ATO PGJ Nº 613/2016
Regulamenta o procedimento para a movimentação de servidores entre as Unidades Administrativas do Ministério Público do Estado do Piauí.
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 12, inciso V, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 18 de dezembro de 1993 (Lei Orgânica do Ministério Público do Piauí),
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar os procedimentos de movimentação de servidores deste Ministério Público, nos termos do art. 15 da Lei Ordinária Estadual nº 6.237, de 05 de julho de 2012 (Plano de Cargos e Carreiras dos Servidores do Ministério Público do Estado do Piauí);
CONSIDERANDO a política institucional de valorização dos recursos humanos desta Instituição, por meio da adoção de critérios objetivos para orientar as movimentações no âmbito de seu quadro de pessoal;
CONSIDERANDO a necessidade de oportunizar aos servidores lotados no interior do Estado a remoção para outras Unidades Ministeriais antes do provimento destas por meio de novas nomeações, 
RESOLVE:

Regulamentar o procedimento para a movimentação de servidores efetivos entre as unidades administrativas do Ministério Público do Estado do Piauí, nos seguintes termos:
CAPÍTULO I 

DA MOVIMENTAÇÃO NA CARREIRA
Art. 1º A movimentação dos servidores no âmbito das unidades administrativas do Ministério Público do Estado do Piauí será voluntária ou de ofício.
§ 1º São hipóteses de movimentação voluntária:
I – por concurso de remoção a ser realizado entre os servidores, o qual obrigatoriamente precederá a lotação de servidores aprovados em concurso público para o quadro de pessoal do Ministério Público;
II – por permuta entre dois servidores estáveis da mesma carreira do quadro de pessoal do Ministério Público;
III – a pedido, a critério da Administração, mediante decisão fundamentada;
IV – a pedido, independentemente do interesse da Administração, nos casos previstos em lei.
§2º A remoção será de ofício quando, no interesse da Administração, o servidor for removido para outra Unidade Administrativa, mediante ato motivado do Procurador-Geral de Justiça, ad referendum do Colégio de Procuradores de Justiça.
Art. 2º Remoção é o deslocamento do servidor, a pedido ou de ofício, no âmbito do quadro de pessoal do Ministério Público do Estado do Piauí e apenas será concedida ao servidor que estiver no efetivo exercício de suas funções. 
§1º A remoção a pedido depende da existência de vagas e ocorrerá por meio de concurso interno, observadas as normas do presente Ato e do respectivo edital.
§2º Quando a remoção for entre unidades do Ministério Público de municípios diferentes, o servidor terá o prazo de, no mínimo, 10 (dez) e, no máximo, 30 (trinta) dias, contados da publicação do ato, para a retomada do efetivo desempenho das atribuições do cargo, incluído nesse prazo o tempo necessário para o deslocamento para a nova sede.
§3º Não será considerado remoção o afastamento de servidor para o desempenho de cargo em comissão ou de função de confiança.
§4º Não poderá participar de concurso de remoção o servidor que: 
I - recebeu penalidade de advertência nos 6 (seis) meses anteriores ao concurso de remoção;
II - recebeu suspensão nos últimos 12 (doze) meses anteriores ao concurso de remoção;
III - estiver respondendo sindicância ou processo administrativo disciplinar;
IV - estiver em estágio probatório.
Art. 3º A remoção, a pedido, para outra localidade, independentemente do interesse da Administração, ocorrerá exclusivamente nos seguintes casos: 
I - para acompanhar cônjuge ou companheiro(a), também servidor público efetivo civil ou militar, de qualquer dos Poderes da União e dos Estados que for deslocado no interesse da Administração para outra região do Estado;
II - por motivo de saúde do servidor, cônjuge, companheiro(a) ou dependente que viva às suas expensas e conste do seu assentamento funcional, condicionada à comprovação por Junta Médica oficial.
§1º Na hipótese do inciso I, havendo vaga no quadro de lotação do órgão ou unidade, fica assegurada ao servidor a preferência na remoção à localidade para a qual seu cônjuge ou companheiro(a) tenha sido deslocado(a).
§2º Na hipótese do inciso II, será vedado à Junta médica oficial indicar uma localidade de destino específica, salvo se nesta existir o único centro médico habilitado para o tratamento. 
Art. 4º A permuta ocorre entre dois servidores ocupantes de cargos da mesma carreira, envolvendo somente 02 (duas) unidades.
Parágrafo único. A permuta ocorrerá mediante requerimento conjunto dos interessados, devendo ser adequadamente fundamentada a decisão administrativa que a indeferir.
CAPÍTULO II 

DO PROCEDIMENTO DE REMOÇÃO 
Art. 5º Os cargos do quadro de pessoal do Ministério Público do Estado do Piauí que forem criados ou se tornarem vagos a partir da publicação deste ato, poderão ser destinados à remoção, por concurso interno, conforme o interesse da Administração.
§1º O concurso interno de remoção será divulgado por meio de edital publicado no Diário da Justiça do Estado do Piauí e será realizado na forma de audiência pública, em horário, dia e local previamente especificados no referido edital.
§2º O edital do concurso de remoção definirá quadro detalhado com as vagas disponíveis e concederá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de sua publicação, para que os interessados possam se credenciar para participação na audiência pública do concurso interno de remoção.
§3º O interessado em participar da audiência pública de que trata o §1º deverá comunicar sua participação à chefia imediata.
§4º As vagas disponíveis para remoção serão aquelas definidas em edital, além daquelas que surgirem por ocasião das movimentações efetivadas na audiência pública.
Art. 6º Os interessados deverão efetuar seu credenciamento para a audiência pública por meio de formulário padrão disponibilizado pela Coordenadoria de Recursos Humanos no sítio eletrônico do Ministério Público do Estado do Piauí. 
Art. 7º A elaboração da lista de candidatos aptos a concorrerem ao concurso de remoção observará, sucessivamente, os seguintes critérios de ordem de classificação e de desempate:
I - o tempo de efetivo exercício do cargo ocupado; 
II - a nota final obtida no Concurso de Ingresso;
III - o tempo de serviço público em qualquer esfera da Administração;
IV - a maior idade.
§1º Observados os critérios definidos neste Ato, a Coordenadoria de Recursos Humanos organizará lista de candidatos aptos a concorrerem no concurso interno de remoção, por ordem de precedência, especificando suas atuais lotações e a publicará no Diário de Justiça do Estado do Piauí e no sítio eletrônico do Ministério Público do Estado do Piauí em até 10 (dez) dias após o encerramento dos credenciamentos e com o mínimo de 10 (dez) dias de antecedência da data da audiência pública.
§2º O interessado que não concordar com a sequência da lista de escolha pública na forma do § 1º poderá impugná-la no prazo de até 02 (dois) dias de sua publicação no Diário da Justiça do Estado do Piauí, por meio de petição protocolizada e dirigida ao Coordenador de Recursos Humanos, que analisará o pedido em até 05 (cinco) dias antes da audiência pública.
Art. 8º Aberta a audiência pública, presidida pelo Coordenador de Recursos Humanos, será lida inicialmente a lista de classificação dos candidatos e verificada a presença destes ou respectivos representantes no recinto e, em seguida: 
I – os candidatos serão chamados a realizar sua opção de remoção entre as vagas disponíveis, mediante a escolha de uma única vaga;
II – após realizada a opção de remoção do candidato, este deixará de compor a lista de classificação e a vaga por ele escolhida ficará indisponível para os demais;
III – a vaga surgida em decorrência da escolha realizada por candidato será disponibilizada aos remanescentes, junto com as demais que surgirem durante a  audiência, observada a ordem de precedência, repetindo-se esse procedimento até que não haja mais interessados nas vagas disponíveis.
§1º O candidato decidirá sobre o momento de exercer seu direito de escolha, efetuando-a quando estiver disponível a vaga de seu interesse, mantendo-se a ordem de precedência.
§2º Será permitida a escolha de lotação por representante do candidato, mediante a apresentação de instrumento de mandato, com poderes específicos, acompanhado de cópia do documento de identidade do outorgado.
§3º Durante a audiência, após a escolha da vaga, o candidato não poderá alterá-la sob qualquer pretexto, tampouco desistir do pedido de remoção pleiteado, o qual somente poderá ser modificado se houver interesse da Administração.
§4º O candidato que estiver ausente do recinto da audiência pública por qualquer motivo e, com isso, perder a oportunidade destinada de escolha de vaga concorrerá às vagas subsequentes, quando estiver presente, de acordo com sua posição na lista de precedência.
§5º No caso do parágrafo anterior, o candidato que estiver exercendo o direito de opção concluirá a escolha mesmo que o ausente, melhor classificado, adentre no recinto antes de sua conclusão.
Art. 9º Será excluído do processo seletivo o candidato que não comparecer e não enviar representante legal à audiência pública de que trata este Ato.
Art. 10. Os atos de remoção serão publicados no Diário da Justiça do Estado do Piauí em até 02 (dois) dias após a realização da audiência pública, indicando os nomes dos servidores removidos e a data limite em que estes deverão assumir suas funções na nova localidade.
Art. 11. O servidor que for removido voluntariamente, por meio do concurso de remoção, não fará jus à ajuda de custo.
Parágrafo único. Os candidatos que participarem da audiência pública de que trata o art. 5º, §1º do presente Ato não farão jus à percepção de diárias.
Art. 12. O resultado final do concurso será homologado por Ato do Procurador-Geral de Justiça e publicado no Diário de Justiça do Estado do Piauí, contendo a classificação final com o nome do servidor contemplado para a vaga oferecida.
Parágrafo único. Não será permitida a desistência da remoção após a homologação do resultado do concurso.
Art. 13. Os servidores que participarem da audiência pública destinada ao concurso de remoção serão dispensados das atividades ministeriais referentes ao dia da audiência, desde que apresentem comprovantes de deslocamentos e certidão de participação na audiência.
CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 14. Os casos omissos serão dirimidos pelo Procurador-Geral de Justiça.
Art. 15. Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação.

Teresina-PI, 19 de agosto de 2016.
Cleandro Alves de Moura

Procurador-Geral de Justiça
7

